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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA
ESTADO DA BAHIA

DECRETO Nº 1.006 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023

DISPÕE  SOBRE  A  DECLARAÇÃO  DE
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE ALCOBAÇA-BA,  EM VIRTUDE
DE  EVENTO  ADVERSO  ESTIAGEM   -
COBRADE  1.4.1.1.0,  CONFORME  IN/MDR  Nº
36/2020.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO ALCOBAÇA, ESTADO DA BAHIA, no
uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO no ano de 2023 o Município vem passando por
período de estiagem, com agravamento a partir de novembro/2023, prosseguindo
até a presente data, o que afetou toda a extensão de sua área urbana e rural, em
especial  as  lavouras  de  diversas  culturas,  com  vários  focos  de  incêndio,
interrompendo  o  abastecimento  de  água  potável  e  não  potável  em  várias
propriedades do interior do Município, as quais são abastecidas por nascentes e/ou
poços, afetando a agricultura e pecuária;

CONSIDERANDO que  que  em  decorrência  deste  fenômeno
ocorreram danos e perdas no setor da agricultura principalmente nas culturas de
subsistência ante a baixa umidade do solo, necessitando de ações urgentes para
minimizar o desiquilíbrio hidrológico, tanto humano, animal e material; 

CONSIDERANDO  que  o  Município  disponibilizou  todo  o  aparato
disponível  para  minimizar  os  efeitos  do  desastre,  bem como para  assistência  e
atendimento aos afetados pela falta de água, perda material e financeira às famílias
que  dependem  da  agricultura  de  subsistência,  com  substancial  aumento  de
atendidos e/ou assistidos  pela  Secretaria  de  Ação Social,  conforme relatório  em
anexo; 

CONSIDERANDO que  em consequência  desta  estiagem resultam
expressivos prejuízos econômicos e sociais, com intensidade no que diz respeito à
redução na produção agrícola e pecuária, redução de alimentos nas propriedades
rurais, totalizando perdas significantes e agravamento do quadro social;

CONSIDERANDO a  possível  frustração  de  boa  parte  da  safra
agrícola  impossibilitará  que  os  agricultores  cumpram  seus  compromissos  de
financiamento dos cultivos, com situação de alerta e endividamento no comércio de
insumos local, bem como reflexo para economia urbana e sua própria subsistência;
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CONSIDERANDO que  a  estação  de  verão  se  apresenta  anormal
com maior intensidade de calor e acarreta extensa estiagem com previsão de longa
data à recomposição de nível normal aos reservatórios e permanência de estimativa
da pouca chuva, segundo dados do órgão de Meteorologia;

CONSIDERANDO que,  em  consequência  deste  desastre
acarretaram vários  focos de incêndio  na  zona  rural  sem que o  município  tenha
aparato  para  correta  contenção,  resultando  em  danos  materiais  e  prejuízos
econômicos  e  sociais  descritos,  bem  como  aqueles  constantes  no
Requerimento/FIDE em anexo;

 CONSIDERANDO que o Parecer Técnico da Defesa Civil é favorável
à declaração da situação de emergência,

DECRETA: 

Art.  1º. Fica  declarada  Situação  de  Emergência  nas  áreas  do
município  contidas  no Formulário  de  Informações do  Desastre  -  FIDE e  demais
documentos anexos a este Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado
como ESTIAGEM - COBRADE 1.4.1.1.0, de nível II, conforme art. 5º da portaria nº
260, de 02 de fevereiro de 2002 e IN/MDR nº 36/2020, de 04 de dezembro de 2020.

Parágrafo Único. A situação de anormalidade é válida para as áreas
comprovadamente  afetadas  pelo  desastre,  conforme  o  contido  no
requerimento/FIDE anexo a este Decreto.

Art.  2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais
para atuarem sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa
Civil, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. 

Art.  3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as
ações  de  resposta  ao  desastre  e  realização  de  campanhas  de  arrecadação  de
recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à
população afetada pelo desastre, sob a coordenação da coordenadoria municipal de
Proteção e Defesa Civil. 

Art.  4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI  e  XXV do
artigo 5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os
agentes  de  defesa  civil,  diretamente  responsáveis  pelas  ações  de  resposta  aos
desastres, em caso de risco iminente, a:

I – penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a
pronta evacuação das mesmas;

II – usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que
possam provocar  danos ou prejuízos ou comprometer  a  segurança de pessoas,
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instalações,  serviços  e  outros  bens  públicos  ou  particulares,  assegurando-se  ao
proprietário  indenização  ulterior,  caso  o  uso  da  propriedade  provoque  danos  à
mesma;

Art.  5º. Com base no Inciso IV do artigo  24 da Lei  nº  8.666 de
21.06.1993,  sem prejuízo  das  restrições  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LC
101/2000),  ficam  dispensados  de  licitação  os  contratos  de  aquisição  de  bens
necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de
obras  relacionadas  com  a  reabilitação  dos  cenários  dos  desastres,  desde  que
possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta dias) consecutivos
e  ininterruptos,  contados  a  partir  da  caracterização  do  desastre,  vedada  a
prorrogação dos contratos.

Art.  6º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

 
Alcobaça, estado da Bahia, 14 de dezembro de 2023

GIVALDO MUNIZ
PREFEITO MUNICIPAL
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